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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO PL 

59/2016 

PROJETO DE LEI N° 	/2016 

• 

Institui o Programa de Turismo 

Educativo para os alunos da rede 

Municipal de Ensino de São Paulo, e da 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Turismo Educativo, a ser implantado na rede municipal 

de ensino de São Paulo. 

Art. 2° São objetivos do Programa: 

I — possibilitar acesso dos alunos ao acervo cultural, artistico e turístico do Município; 

Il- promover a valorização do patrimônio histórico, turístico, paisagístico e ambiental; 

III — garantia de democratização das informações culturais, artísticas,  turísticas e históricas; 
	tc,q 

IV - desenvolver nos alunos uma compreensão integrada do conhecimento cultural, 

11, 	histórico, artístico e ambiental; 

IV — estimular e fortalecer a consciência crítica sobre a problemática ambiental, cultural e 

social; 

V- incentivar a participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação 

do patrimônio histórico, cultural e paisagístico. 

Art. 3° 0 Programa de Turismo Educativo consiste na realização de visitas monitoradas dos 

alunos da rede municipal de ensino aos parques, praças, ruas, bairros históricos, 

monumentos, museus, teatros, bibliotecas e universidades. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Educação preparar roteiros de visitas, 

por região, bem como escala de participação das escolas no Projeto, de forma que todas as 

escolas possam participar do programa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wuvw.camara.srigov.br  
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Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

das Sessões 

• 

e 
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• 

• 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva o desenvolvimento cultural, social e ambiental dos 

alunos da rede pública municipal de ensino através de ações em atividades 

educacionais que ultrapassem a fronteira das escolas. 

Existe hoje no Município de São Paulo um grande número de alunos da rede municipal 

de ensino que, apesar do interesse, não conhecem os parques públicos, as praças, os 

monumentos históricos e outros pontos de interesse cultural de sua  região, como teatros 

e museus. 

Portanto, visando atender essas crianças, assegurando-lhes o direito ao acesso à 

cultura e ao lazer, não restritos à educação formal dentro dos muros das escolas, é que 

o presente projeto cria o programa de turismo educativo, que consiste em realizar visitas 

dos alunos aos parques, praças, ruas, bairros históricos, monumentos, museus, teatros, 

bibliotecas e universidades entre outros. 

Pela intenção que encerra e pelo objetivo cultural que o faz merecedor da atenção de 

todos, solicito a aprovação pelos meus Pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  

Proj202-15 - Programa de Turismo Educativo para os alunos da rede Municipal de Ensino — T. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

3  	 (a) 	  

Adelina Cicone 
Assisterte ''• ; -inentar 

Registro kuu.4015 

do processo n° 01-PL 59 de 2016, 	 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

%net, Just. e Leg. tinftlefik 

:Adtrdnistractio Públiese  

Educaelio, Cultura e Enlodes. 
Plriaiiiat Õtvk  

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

03 MAR /2016 

- • Isoldi Caleari 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0059/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.606, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 
Programa Turístico da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do 

110 	
turismo no Município de São Paulo através da capacitação de jovens e adultos; 

- Lei Municipal n° 16.271, de 19 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

São Paulo, 22 de março de 2016. 

Christi a mía Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12606 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.606 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do "Programa Turistico da Cidade de Sao Paulo", a ser implantado e 
desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 399/1997 (ver documento) 
Autor(es): Salim Curiati 
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LEI N. 12.606 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instituição do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser 
implantado e desenvolvido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências 
correlatas. 

(Projeto de Lei n. 399/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser implantado 
e desenvolvido no Município de São Paulo, sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 
Parágrafo único. O Poder Executivo definirá os órgãos e secretarias municipais 
envolvidos na elaboração, implantação e desenvolvimento do programa ora instituído, 
sob cujas responsabilidades ele será executado. 
Art. 20  O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", instituído por esta lei, visa a 
propiciar aos habitantes da cidade e aos seus visitantes o conhecimento dos seus 
pontos principais de atração turística, de modo a propiciar-lhes esclarecimentos sobre 
a sua história, suas tradições, sua cultura e sua vida cotidiana. 
§ 1 0  Do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", referido por este artigo, 
constarão, entre outras programações, visitas a museus, monumentos, palácios, 
praças e ruas tradicionais, feiras, teatros, cinemas, casas de espetáculos, centros 
comerciais e outros locais significativos da Cidade de São Paulo. 
§ 20  O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" deverá estar consubstanciado em 
programas diários, diversos, de visitas e participações em eventos, os quais poderão 
ser usufruídos isoladamente e independentemente uns dos outros. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto nesta lei, os órgãos e secretarias municipais 
responsáveis pela execução do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" poderão 
celebrar contratos, acordos ou convênios com entidades públicas e particulares, 
inclusive com empresas de turismo, de eventos, de hotelaria, restaurantes e casas de 
espetáculos em geral. 
Parágrafo único. Os contratos, acordos ou convênios, de que trata este artigo, serão 
firmados em estrita observância aos preceitos constantes da lei que disciplina as 
licitações públicas. 
Art. 40  Para o desenvolvimento do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", o 
Poder Público do Município fica autorizado a cobrar dos interessados, participantes dos 
roteiros dos programas, importâncias correspondentes aos valores das despesas deles 
decorrentes. 
Parágrafo único. Os preços correspondentes aos roteiros dos programas desenvolvidos 
pelo "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" serão fixados pelo Poder Público 
Municipal e deverão ser objeto de planilha publicada no Diário Oficial, tanto quando de 
sua implantação quando por ocasião de qualquer alteração de valor. 
Art. 5 0  A exeqüibilidade do disposto nesta lei dependerá de regulamentação, a ser 
expedida pelo Poder Executivo. 
Art. 60  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de verbas próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14968 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: LEI No 14.968 30/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da capacitação de 

jovens e adultos. 
Projeto: Projeto de Lei No 316/2008 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Donato 

Regulamentação: Decreto no 51.121/2009 - Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural instituído por 
esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.968, DE 30 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 316/08, do Vereador Donato - PT) 
Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da 
capacitação de jovens e adultos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Cultura, com 
a participação da Secretaria Municipal do Trabalho, de acordo com o que dispuser o 
respectivo regulamento, deverá promover, constantemente, cursos de capacitação 
para jovens destinados às áreas de recepção, apoio ao turista e difusão cultural e 
serão denominados como Programa Jovem Monitor de Turismo e Programa Jovem 
Monitor Cultural. 
Art. 20  Os programas deverão ser prioritariamente ministrados a jovens de baixa 
renda e deverão focar a implementação do tratamento diferenciado ao turista que 
visita a Cidade de São Paulo, além de promover a interação com os equipamentos 
culturais da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. O conteúdo dos cursos que compõem os programas será definido pela 
Secretaria Municipal de Cultura e pela São Paulo Turismo S/A. 
Art. 3 0  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor de Turismo 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção à qualificação de pessoas para a 
Copa do Mundo de 2014, evento este de grande dimensão internacional, que terá 
como uma de suas sedes a Cidade de São Paulo. 
Art. 40  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor Cultural 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção na qualificação dos jovens para 
que estes atuem nos diferentes espaços culturais e nas atividades nele realizadas, 
devendo a capacitação abranger conhecimentos sobre história, artes plásticas, música, 
literatura, cinema, entre outras. 
Art. 5 0  Para viabilizar os cursos previstos nesta lei, poderá a Municipalidade celebrar 
convênios com a iniciativa privada, com entidades não-governamentais, com o 
Governo do Estado de São Paulo e com a União. 
Art. 60  Os jovens que participarem do Programa Jovem Monitor Cultural e Jovem 
Monitor de Turismo farão jus a um auxílio-transporte e ao benefício de seguro de vida 
coletivo, conforme regulamentação específica. 
Parágrafo único. A participação no Programa Jovem Monitor Cultural ou Jovem Monitor 
de Turismo não gerará quaisquer vínculos empregatícios ou profissionais entre o 
beneficiado e o Município de São Paulo, ou quaisquer de seus órgãos, nem com a São 
Paulo Turismo S/A. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9 0  Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 30 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16271 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 16.271 17/09/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 415/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 
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Art. 3° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 4° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.271 de 17/09/2015 
Página 2 de 17 
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REQUERIMENTO N° 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Requeiro, na forma regimental, a RETIRADA do projeto de lei n° 

10 	
59/2016, que institui o programa de turismo educativo para os alunos da rede 

municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências, de autoria deste 

Vereador. 

São Paulo, 22 de março de 2011 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

PL 0059/16 

Tendo em vista o deferimento pelo Nobre Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 23 de março de 2016, do requerimento de retirada juntado no Projeto de Lei 
n° 59/16, nos termos dos artigos 17, II, c, 223, VI, 274, III, 'b' do Regimento Interno, 
enviamos o presente projeto para arquivamento. 

SGP 33. 

São Paulo, 24 de março de 2016. 

Christiana a 	hebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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